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Caso 7 – Pessoa jurídica 

 

Cristiano é diretor de uma sociedade proprietária de uma rede de supermecados. 

Ao ser entrevistado na rua por repórter, de forma espontânea, sobre o comportamento de 

consumidores em mercados, Cristiano criticou, de forma pejorativa, pessoas que 

pleiteiam desconto no caixa ou que insistem pelo oferecimento de produtos semelhantes, 

pelo mesmo preço, quando outro esgota. 

Iracy, senhora frequentadora de supermercados e adepta dos compormentos 

criticados por Cristiano, ficou indignada e ofendida com o que manifestado e decide 

entrar com um processo contra a sociedade proprietária da rede de supermercados, pois 

ele fora identificado como seu diretor na reportagem. 

Ademais, o presidente desta sociedade, após tal fato e a queda na reputação da 

rede de supermercados, decide passar a atuar em novo setor, qual seja, o de logística de 

transporte de alimentos e outras mercadorias. 

Por fim, na mencionada sociedade proprietária da rede de supermercados, 

nenhum dos bens que utiliza – automóveis, imóveis etc – consta como de sua 

propriedade, dividindo-se eles entre os patrimônios dos sócios e outras pessoas jurídicas 

destes. Ao ingressar com uma ação contra a rede de supermercados, um consumidor 

percebe, já na fase de execução do processo, que não há qualquer bem a ser penhorado. 

Ante o caso acima narrado analise: 

a) Há responsabilidade da sociedade proprietária da rede de supermercados pela 

fala de Cristiano na entrevista da reportagem? O documento de registro da 

sociedade, estatuto ou contrato social, poderia interferir nesta situação? 

b) Diante da manifestação de Cristiano na entrevista, que acarretou queda na 

reputação da rede de supermercados, poderia a sociedade processá-lo 

pedindo indenização? 

c) Poderia ser determinada a desconsideração da personalidade jurídica da 

sociedade no caso da execução do consumidor? Sob quais fundamentos? 


